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O Embaixador Denis G. Antoine, Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre e o FONDEM (o “Grupo de Trabalho”), realizou consultas informais na Embaixada de Grenada em 10 de fevereiro de 2005, para examinar a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre e sua inter-relação com o FONDEM e a CIRDN.  Participaram desta reunião membros da Secretaria-Geral e representantes da Nicarágua, do Uruguai e do Peru, signatários atuais ou partes na Convenção.

Os Estados participantes da reunião destacaram as características da Convenção que consideravam mais importantes e ofereceram contribuições sobre aspectos que, em sua opinião, podem ser melhorados.  A reunião foi concluída com os próximos passos possíveis, destacados neste sumário.
I.
Seleção das Autoridades de Coordenação

O artigo 3 da Convenção estabelece que cada Estado designe uma “Autoridade Nacional de Coordenação” e informe a Secretaria-Geral.  O principal papel da Autoridade de Coordenação é transmitir solicitações (e ofertas de) assistência e, uma vez que a assistência seja fornecida, coordenar a implementação dentro de sua jurisdição.

Conseqüentemente, a primeira sugestão feita nesta reunião informal foi no sentido de pedir aos Estados Partes na Convenção que cumpram este requisito e designem uma Autoridade Nacional de Coordenação e notifiquem a Secretaria-Geral sobre essa designação.  Até esta data, nenhum do três Estados Partes na Convenção (Panamá, Peru e Uruguai) informou a Secretaria-Geral sobre a designação de uma Autoridade de Coordenação.
II.
Inconsistências de redação e redundância de comissões interamericanas

Durante a reunião, também se observou que existem inconsistências terminológicas ou redundâncias operacionais entre os três instrumentos regionais sobre a assistência em caso de desastres naturais: 1) a Convenção Interamericana; 2) o Estatuto do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (“FONDEM”); e 3) o Estatuto da Comissão Interamericana para a Redução de Desastres Naturais (“CIRDN”).  As principais diferenças nestes documentos referem-se às “Comissões” criadas por cada instrumento.  A esse respeito, ao criar um órgão encarregado das obrigações de cooperação e coordenação no nível regional, a Convenção estabelece uma “Comissão Interamericana de Assistência em Casos de Emergência”.  O Estatuto do FONDEM, por outro lado, não faz referência a essa Comissão e cria uma oura “Comissão Interamericana para Situações de Emergência”.

Para aumentar a confusão, o Conselho Permanente também criou a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais, uma terceira Comissão com composição, supervisão e funções operacionais semelhantes.  Não se sabe se a redação diferente destes três instrumentos é intencional ou não – ou seja, se havia a intenção de criar três comissões diferentes usando-se deliberadamente uma redação para cada uma delas, ou se a intenção era criar uma comissão e ocorreu simplesmente inconsistência na redação.

A interpretação e solução mais lógicas seriam que a redação da Convenção, do Estatuto do FONDEM e do Estatuto do CIRDN se referisse à mesma Comissão.  Além disso, discussões durante a sessão de consulta informal pareceram indicar que a Comissão a que os três instrumentos deviam se referir é a criada pelo Estatuto do CIRDN.

O acordo básico foi que a redundância de comissões ou as inconsistências de redação deveriam ser corrigidas a fim de se conseguir maior certeza, eficiência e harmonização no sistema interamericano de alívio de desastres.  Como resultado, a segunda sugestão feita durante a reunião informal foi no sentido de corrigir esse problema mediante a emenda das referências atuais à Comissão na Convenção e no Estatuto do FONDEM, que deviam constituir uma referência única, uniforme e consistente à CIRDN.
III.
Emenda da Convenção Interamericana:

Como se mencionou, a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre (artigo 3 c e d) faz referência a uma “Comissão Interamericana de Assistência em Casos de Emergência”.  Todavia, não parece que esta Comissão exista a não ser no nome.  Pareceria, ao contrário, que a Comissão a que a Convenção deve referir-se é a CIRDN.  Conseqüentemente, o Grupo de Trabalho pode recomendar que a Convenção substitua sua redação atual fazendo referência à Comissão apropriada.

Todavia, a emenda de uma convenção pode ser um processo demorado, caro e complicado. Antes de tudo, uma convenção não pode ser emendada pelos órgãos políticos de OEA ou por sua Secretaria-Geral.  Para se emendar a convenção, as partes devem empregar a Convenção de Viena sobre o Direito de Tratados.  Neste sentido, os três Estados Partes na Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre também são parte da Convenção de Viena, que estabelece as regras e a metodologia a serem seguidas na emenda e modificação de uma convenção.

A Convenção de Viena estabelece primeiro que somente os Estados Partes em uma convenção podem emendar seu texto.  A Secretaria-Geral, em conseqüência, não poderia desempenhar um papel importante neste processo.  A Convenção de Viena afirma, além disso, que qualquer proposta para emendar o texto de uma convenção deve ser negociada e aceita pelos delegados do Estado designados com “plenos poderes” para concluir um tratado.  Subseqüentemente, a convenção emendada deve ser apresentada aos respectivos órgãos legislativos internos dos respectivos Estados, os quais devem concordar com as obrigações decorrentes da ratificação, aceitação ou aprovação.

Com efeito, a emenda do texto atual da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre exigiria três etapas principais:
· Primeiro, um dos Estados Partes na Convenção deve convocar uma conferência com os outros Estados com o objetivo de realizar a emenda.
· Segundo, os Estados Partes devem nomear representantes com poder plenipotenciário para negociar e acordar a emenda proposta.
· Terceiro, os Estados devem empreender um processo legislativo interno pleno para o consentimento e a aceitação das obrigações criadas pelo novo texto.

Este procedimento é complexo e deve ser promovido por um Estado Parte. Conseqüentemente, na decisão sobre se a Convenção deve ser emendada, o Grupo de Trabalho deve pesar a necessidade da uniformidade de redação contra a complexidade da execução de uma emenda, a probabilidade de que os Estados membros adotarão o texto emendado uma vez aprovado e os benefícios derivados da conclusão do processo.

Embora, idealmente, os três instrumentos interamericanos de alívio e redução de desastres devessem usar a mesma redação ao fazer referência a uma Comissão Interamericana, o Grupo de Trabalho pode decidir que os custos de emenda da Convenção para incorporar essa mudança podem ultrapassam seus benefícios.  Nesse caso, uma solução alternativa poderia ser emendar os Estatutos do FONDEM e da CIRDN.
IV.
Emenda do Estatuto do FONDEM

Em comparação com a emenda da Convenção, que requer um processo legislativo internacional e interno pleno e envolve órgãos multilaterais e internos, a emenda do Estatuto do FONDEM é um processo comparavelmente mais simples que envolve somente órgãos políticos internos da OEA.

O artigo XI do Estatuto do FONDEM oferece a seguinte regra para emendas:

“As modificações a este Estatuto poderão ser propostas pelo Conselho Permanente à Assembléia Geral para sua aprovação”


Como resultado, mediante recomendação deste Grupo de Trabalho e da Comissão de Segurança Hemisférica, o Conselho Permanente poderia propor uma emenda ao Estatuto do FONDEM para aprovação no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  O texto da emenda exigiria discussão no próprio Grupo de Trabalho, mas deveria focar o texto atual do artigo VI e serviria a três propósitos gerais:
· Primeiro, a emenda eliminaria a referência atual do FONDEM à “Comissão Interamericana para Situações de Emergência” e a substituiria por uma referência à “Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais.”
· Segundo, ela substituiria sua formulação atual da composição da Comissão por uma redação que seja padronizada com o Estatuto da CIRDN.
· Terceiro, ela associaria esta nova redação ao texto da Convenção, declarando que, quando a Convenção faz referência para a uma Comissão, deve-se entender, em conformidade com o Estatuto do FONDEM, que essa redação se refere à CIRDN.
V.
Emenda do Estatuto da CIRDN

A padronização da Comissão do Estatuto do FONDEM e sua substituição por uma referência expressa à Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais percorrerão um longo caminho na eliminação da confusão entre o Estatuto da CIRDN e seu congênere do FONDEM. Todavia, esta ação não produz efeito algum com relação às inconsistências de redação entre o Estatuto da CIRDN e a Convenção.

Como se discutiu na seção III acima, se as Partes na Convenção emendarem seu texto e substituírem a redação atual pela redação do Estatuto da CIRDN, este problema será resolvido. Todavia, se o Grupo de Trabalho e os Estados Partes na Convenção decidirem que a complexidade envolvida na emenda da Convenção supera em muito seus benefícios, será necessário fazer uma emenda à CIRDN.


O artigo 15 do Estatuto da CIRDN oferece a seguinte regra para emendas:


“Este Estatuto poderá ser modificado pela Assembléia Geral por sua própria iniciativa ou a pedido da CIRDN.”


Como no caso do Estatuto do FONDEM, uma emenda seria um processo puramente interno da OEA.  E, embora a regra da CIRDN para emendas seja diferente da regra do Estatuto do FONDEM, na prática, o processo funcionaria da mesma maneira – uma recomendação para emenda da Comissão de Segurança Hemisférica ao Conselho Permanente e a subseqüente aprovação pela Assembléia Geral.  A principal diferença com a regra do FONDEM é que, no caso presente, a Comissão poderia pedir ela própria uma emenda à Assembléia Geral, sem envolvimento da Comissão ou do Conselho Permanente.

Além disso, novamente, como no caso do Estatuto do FONDEM, o conteúdo da emenda no Estatuto da CIRDN deve estabelecer que, quando a Convenção faz referência a uma Comissão, isso deverá ser entendido no sentido de que, em conformidade com o texto emendado, essa referência é à CIRDN.

Finalmente, na reunião de 10 de fevereiro de 2005, também se determinou que, além das inconsistências entre os textos da Convenção e do Estatuto com respeito às referências a suas respectivas comissões, a CIRDN e o FONDEM também podem beneficiar-se da emenda e coordenação de suas regras para a composição da Comissão.

O artigo 5 do Estatuto da CIRDN fornece atualmente a seguinte regra com respeito à composição da Comissão:

“A CIRDN será constituída pelo Presidente do Conselho Permanente da OEA, Secretário-Geral da OEA, Secretário-Geral Adjunto da OEA, Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Diretor-Geral da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Secretário-Geral do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH), Diretor-Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e Diretor-Geral da Agência Interamericana de Desenvolvimento Integral (AICD).”


O artigo VI do Estatuto do FONDEM fornece a seguinte regra comparável:


“Será criada uma Comissão Interamericana para Situações de Emergência, constituída pelo Presidente do Conselho Permanente, pelo Secretário-Geral da OEA, pelo Diretor da Organização Pan-Americana da Saúde, pelo Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento e, oportunamente, pelo Presidente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, ou seus representantes.”

Embora essas regras sejam semelhantes, elas não são iguais.  Conseqüentemente, a regra atual do FONDEM deve mudar para refletir a composição da CIRDN como atualmente está declarada no artigo 5 do Estatuto da CIRDN ou conforme emendada pelo Grupo de Trabalho.  Alternativamente, também pode ser aconselhável eliminar completamente este artigo do Estatuto do FONDEM, com uma simples referência à CIRDN – uma Comissão cuja composição é claramente estabelecida no correspondente Estatuto.  Todavia, a formulação atual da regra do FONDEM contém uma referência a ela que deve ser preservada.  Essa formulação afirma que a Comissão Interamericana será constituída pelos presidentes de organizações internacionais relevantes “ou seus representantes.”  A redação entre aspas devera ser preservada no Estatuto do FONDEM (se o artigo for preservado) e incorporada no Estatuto da CIRDN, que atualmente não parece oferecer a capacidade da designação de representantes alternos.  A adição dessa redação permitiria que a CIRDN se reunisse mesmo na impossibilidade da convocação pessoal de todos os seus membros – uma ocorrência comum, considerando-se que a CIRDN é atualmente constituída exclusivamente dos responsáveis pelos órgãos internacionais citados.

VI.
Conclusão:

A reunião informal convocado pelo Embaixador Antoine apresentou várias sugestões para a melhoria da coordenação entre os textos dos três instrumentos principais da OEA sobre o alívio de desastres – uma vez que a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre criou uma Comissão Interamericana de Assistência em Casos de Emergência, o FONDEM criou uma Comissão Interamericana para Situações de Emergência e o CIRDN criou a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais.  A existência dessas três Comissões com funções semelhantes, mas nomes diferentes, cria um ambiente extremamente confuso para a assistência aos desastres na região.

Como resultado, as discussões na sessão informal parecem indicar que a Convenção e os Estatutos do FONDEM e da CIRDN devem ser emendados e fazer referência a uma Comissão única e uniforme, criando, desse modo, um sistema alívio de desastres mais coerente e eliminando as incertezas atuais.  Com base, porém, na complexidade requerida pela Convenção de Viena, o Grupo de Trabalho e os Estados Partes atuais podem decidir pela não-emenda da Convenção Interamericana. Se este for o caso, emendas aos Estatutos do FONDEM e da CIRDNs podem, não obstante, melhorar as inconsistências atuais de redação e a operação destes instrumentos.


Finalmente, sugeriu-se que os atuais Estados Partes na Convenção devem designar uma Autoridade Nacional de Coordenação e devem considerar emendas adicionais à composição da Comissão.  Os Estados Partes na Convenção também devem promover a assinatura e ratificação da Convenção por outros Estados membros da OEA.  Essas medidas adicionais ajudarão a melhorar o ambiente atual e a padronizar as operações e a composição desses instrumentos atualmente concorrentes entre si.
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